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NOTÍCIAS 

1. PRIMEIRA SEÇÃO FIXA NECESSIDADE DE DUPLA NOTIFICAÇÃO DE 
MULTA A PESSOA JURÍDICA QUE NÃO INDICA CONDUTOR 
INFRATOR 

Em julgamento de recurso especial repetitivo 
(Tema 1.097), a Primeira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) definiu que, "em se 
tratando de multa aplicada às pessoas jurídicas 
proprietárias de veículo, fundamentada na 
ausência de indicação do condutor infrator, é 
obrigatório observar a dupla notificação: a 
primeira, que se refere à autuação da infração, e a 
segunda, sobre a aplicação da penalidade, 
conforme estabelecido nos artigos 280, 281 e 282 
do Código de Trânsito Brasileiro". 

 

Com a tese – que reafirma orientação 
jurisprudencial do STJ –, o colegiado reformou 
acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) 
proferido em Incidente de Resolução de 
Demandas Repetitivas (IRDR), segundo o qual não 
seria necessária a dupla notificação nessas 
hipóteses. 

 

A partir da fixação do precedente qualificado pelo 
STJ, podem voltar a tramitar as ações sobre a 
mesma questão jurídica que estavam suspensas 
em todo o país. 

 

O julgamento teve a participação, como amici 
curiae, da União, da Associação Nacional de 
Empresas de Aluguel de Veículos e Gestão de 
Frotas, e do Sindicato dos Transportadores 
Autônomos Rodoviários de Pessoas, de Bens e de 
Cargas de Rio Claro. 

 

Violações autônomas com notificações 
distintas 

Relator do recurso repetitivo, o ministro Herman 
Benjamin explicou que o artigo 257, parágrafo 7º, 
do CTB estabelece que, não sendo imediata a 
identificação do infrator, o proprietário do veículo 
tem prazo para, após a notificação da autuação, 
apresentar o condutor. Vencido o prazo, diz o 
código, o proprietário do veículo será considerado 
responsável pela infração. O texto do parágrafo 
sofreu alterações por força da Lei 14.071/2020, 
que aumentou o prazo de indicação do infrator de 
15 para 30 dias.   

 

O parágrafo 8º do mesmo artigo prevê que, após 
o prazo previsto no parágrafo 7º, não havendo 
identificação do infrator e sendo o veículo de 
propriedade de pessoa jurídica, será lavrada nova 
multa ao proprietário – mantida a originada pela 
infração –, cujo valor corresponderá ao da multa 
multiplicado pelo número de infrações iguais 
cometidas no período de 12 meses. 

 

"Como se vê da redação da lei, as duas violações 
são autônomas em relação à necessidade de 
notificação da autuação e da aplicação da pena 
decorrente da infração, devendo ser concedido o 
devido prazo para defesa em cada caso", afirmou 
o magistrado. 
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Notificação permite o exercício do 
contraditório 

O relator destacou que a notificação materializa o 
devido processo legal, pois instaura o 
contraditório – instituto fundamental em uma 
relação jurídica que implique algum tipo de 
sanção. 

 

Herman Benjamin enfatizou que, no caso em 
análise, existem duas situações fáticas diferentes: 
a primeira é a infração de trânsito, cometida por 
uma pessoa física; a segunda é a obrigação de a 
pessoa jurídica, proprietária do veículo, indicar o 
condutor. Segundo o ministro, se as situações 
fáticas são distintas, as infrações são distintas; 
logo, a notificação deve ocorrer em relação a cada 
uma delas, de forma separada e sucessiva. 

 

"Tratando-se de situações distintas, geradoras de 
infrações distintas, o direito de defesa a ser 
exercido em cada uma será implementado de 
forma igualmente distinta. Ou seja, as teses de 
defesa não serão as mesmas, daí a razão para que 
se estabeleça relação processual diferenciada para 
cada situação", concluiu o relator ao propor a tese 
repetitiva. 

 

Leia o acórdão no REsp 1.925.456. 

 

Acesso em: 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Com
unicacao/Noticias/11012022-Primeira-Secao-fixa-
necessidade-de-dupla-notificacao-de-multa-a-
pessoa-juridica-que-nao-indica-condutor-
infrator.aspx         

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


